
ARTIGO ORIGINAL

ISSN: 2178-7514

Vol. 16| Nº. 1| Ano 2024
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RESUMO

Introdução. Objetivo. Identificar a evolução temporal de IAN e seus níveis na população brasileira por meio de 
inquéritos epidemiológicos entre os anos de 2013 e 2022. Métodos. Foi realizada uma pesquisa com dados secundários 
de quatro inquéritos epidemiológicos, realizados entre os anos de 2013 e 2022. Os inquéritos avaliaram domicílios 
brasileiros e identificaram a presença da IAN nutricional por meio da Escala Brasileira de IAN. Dados em percentuais 
foram coletados, assim como a variação temporal foi calculada. A sua normalidade foi testada e posteriormente 
as frequências foram comparadas pelo teste de x²-quadrado e p < 0,05 foi considerado. Resultados. A IAN no 
país alcançou amplitudes entre 17,1% e 78,6%, 7,7% e 36,4%, e 5,1% a 54,4% nas formas leve, moderada e grave, 
respectivamente. A maior taxa de IAN grave ocorreu entre os anos de 2020 e 2022, na região Norte. Também se 
observou uma variação temporal positiva para a IAN. Por outro lado, o estado de segurança alimentar e nutricional 
reduziu ao longo dos anos tantos nas regiões urbanas e rural do Brasil. Conclusão. A IAN é problema grave que afeta 
o Brasil, e sua ocorrência apresentou aumento ao longo dos anos. 
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ABSTRACT

Aim. To identify the temporal evolution of  IAN and its levels in the Brazilian population through epidemiological 
surveys between the years 2013 and 2022. Methods. A survey was carried out with secondary data from four 
epidemiological surveys, carried out between 2013 and 2022. The surveys evaluated Brazilian households and 
identified the presence of  nutritional IAN through the Brazilian IAN Scale. Data in percentages were collected, as 
well as the temporal variation was calculated. Its normality was tested and later the frequencies were compared by 
the x²-square test and p < 0.05 was considered. Results. IAN in the country reached amplitudes between 17.1% and 
78.6%, 7.7% and 36.4%, and 5.1% to 54.4% in mild, moderate, and severe forms, respectively. The highest rate of  
severe IAN occurred between the years 2020 and 2022, in the North region. A positive temporal variation was also 
observed for the IAN. On the other hand, the state of  food and nutritional security has reduced over the years in 
both urban and rural regions of  Brazil. Conclusion. IAN is a serious problem that affects Brazil, and its occurrence 
has increased over the years.
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	 INTRODUÇÃO

A segurança alimentar e nutricional 

(SAN) é caracterizada pela garantia ao direito 

de uma alimentação adequada em quantidade 

e qualidade suficiente, sem a possibilidade de 

interferir o acesso a outras necessidades básicas (1). 

Assim, refere-se à disponibilidade de alimentos e 

preservação de alimentos saudáveis. No entanto, 

tem sido observado a nível mundial que 828 

milhões de pessoas são afetadas pela fome (2).

Por outro lado, a violação do direito 

humano a alimentação adequada e saudável 

devido a questões de renda caracteriza a 

insegurança alimentar e nutricional (IAN) (3). A 

IAN pode se apresentar em três níveis: (1) Leve, 

quando o indivíduo possui acesso ao alimento 

de baixa qualidade e não mantém conhecimento 

se terá o que se alimentar em dias futuros; (2) 

Moderada, quando a disponibilidade aos insumos 

são em quantidades restritas; (3) Grave, quando 

há privação no consumo alimentar, onde, pode 

ocasionar literalmente a fome (4).

Aproximadamente 40% da população da 

América Latina encontra-se em estado de IAN (5). 

Dentre os fatores associados, estão aumento dos 

preços dos alimentos, redução da renda familiar 

e perda de emprego de um membro da família 

(5). Em 2022, a Rede Brasileira de Pesquisa em 

Soberania e Segurança Alimentar (PENSSAN) 

divulgou que a IAN atingiu cerca de 58,7% 

da população brasileira (6). A falta de acesso à 

alimentação e volta do Brasil ao mapa da fome 

são indicadores populacionais de IAN.

Marcos econômicos, políticos, sanitários 

e sociais são fatores que podem influenciar a 

evolução de IAN. Além da esfera pandêmica, 

instalada no início de março de 2020, a escassez de 

rendimento financeiro para adquirir os alimentos 

e o aumento significativo no valor e inflação dos 

insumos, desencadeando a insegurança alimentar 

na população (7). Além disso, à extinção de órgãos 

regulamentadores da SAN e baixo incentivo a 

criação de políticas que estimulem a agricultura 

familiar, são fatores que contribuíram para 

evidenciar as desigualdades sociais (8).

Tendo em vista as mudanças 

socioeconômicas, políticas e sanitárias que 

ocorreram ao longo de quase uma década, se 

faz necessários observar como se apresentou 

a evolução temporal da IAN. Assim como, em 

quais esferas sua ocorrência apresentou de 

maior proporção, favorecendo a instalação da 

fome e desnutrição no país. Portanto, o objetivo 

do presente estudo foi identificar a evolução 

temporal de IAN e seus níveis na população 

brasileira por meio de inquéritos epidemiológicos 

entre os anos de 2013 e 2022.

	 MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico, 

transversal e descritivo com dados oriundos da 

Política Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) nos anos de 2013, Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) 2017/2018 e 

Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar 
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no Contexto da Pandemia da Covid-19 

(VIGISAN) realizado pela Rede Brasileira de 

Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar 

(PENSSAN), publicados nos anos de 2020, 

2021 e 2022 (6, 9-11). Ambos os bancos de dados 

são domínio público, portanto, não necessita de 

aprovação ética para realização do estudo.

Para avaliação da IAN na população 

brasileira no ano de 2013 utilizou os suplementos 

de Segurança Alimentar da PNAD. A PNAD 

é um inquérito que tem por finalidade realizar 

o levantamento estatístico de condições gerais 

da população. Além disso, a PNAD estimou as 

prevalências da situação de segurança alimentar 

domiciliar através da Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar e Nutricional (EBIA) (4). 

A PNAD realizou o inquérito baseando-se em 

três estágios de seleção, utilizando as unidades 

primárias, secundárias e terciarias, correspondente 

aos municípios, setores censitários e unidades 

terciários, respectivamente. Na PNAD 2013, o 

tamanho amostral da pesquisa foi de 148.697 

domicílios (11). 

A situação de IAN na população brasileira 

nos anos de 2017/2018 foi descrita através 

do inquérito da POF. Esta pesquisa teve como 

objetivo investigar os orçamentos familiares 

combinados com outras informações sobre 

as condições de vida das famílias brasileiras. O 

inquérito foi realizado nos domicílios de todo o 

território nacional, totalizando 57.920 unidades 

domiciliares (10).

Para avaliação da IAN entre os anos de 

2020, 2021 e 2022 utilizou-se dados da VIGISAN, 

que teve como objetivo monitorar a segurança 

alimentar e níveis de IAN nos domicílios de família 

brasileiras, diante do diante do cenário de crise 

econômica e sanitária, decorrente da pandemia 

da Covid-19. As informações de IAN coletadas 

foram medidas pela escala EBIA. A VIGISAN 

realiza inquéritos de base populacional, com 

dados representativa da população brasileira, 

subdividindo em suas cinco regiões, considerando 

as localizações urbanas e rurais (6, 9).

O I Inquérito utilizou uma amostra 

probabilística de 2.180 domicílios de 128 

municípios do país, no período de 05 a 24 

de dezembro de 2020. No segundo inquérito 

foram coletadas informações entre o período de 

novembro de 2021 e abril de 2022, a partir de 

entrevistas realizadas em 12.745 domicílios. 

Os dados foram tabulados no Microsoft 

Excel® e analisados no software IBM® SPSS® 

versão 25. Foram considerados dados nacionais 

e regionais, das áreas urbanas e rurais. Os dados 

foram apresentados em número de participantes 

e percentuais. A tendência temporal foi avaliada 

por meio da variação relativa do percentual de 

IAN entre os inquéritos, utilizando a seguinte 

equação: (D) = Inquérito posterior – inquérito 

anterior/inquérito anterior * 100. Os dados 

foram considerados para não paramétricos e as 

frequências foram comparadas utilizando o teste 

de x²-quadrado, e a significância foi considerada 

com o valor de p < 0,05.
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	 RESULTADOS

A situação de IAN no Brasil e regiões 

entre 2013 e 2022 encontra-se na tabela 1. A IAN 

leve variou de 17,1% (2013) a 78,6% (2020) nas 

regiões Sul/Sudeste e Nordeste, respectivamente. 

Observando a evolução temporal no Brasil, 

observou-se maiores índices de IAN leve entre 

os anos de 2020 e 2022, quando comparado aos 

anos de 2013 e 2017/18 (p<0,05). Em relação as 

regiões do país, no Nordeste, Norte e Centro-

Oeste foram observados que os maiores níveis 

de IAN leve ocorreram em 2020 e 2022 (p<0,05), 

seguindo a tendência nacional. A variação 

temporal da IAN leve alcançou valores negativos 

tanto na federação, como em suas respectivas 

regiões (Tabela 2).

A IAN moderada apresentou menores 

taxas no ano de 2013 (7,7%) na região Sul/

Sudeste e maiores taxas em 2020 (36,4%) na 

região Nordeste. No entanto, ao longo dos anos, 

a IAN moderada não apresentou diferenças 

significantes no Brasil e Nordeste. No entanto, 

as demais regiões apresentaram registros maiores 

entre os anos de 2020 e 2022 (Tabela 1). 

No Brasil, a IAN grave apresentou os 

maiores índices nos anos de 2021/22 (p<0,05). 

Além disso, neste mesmo biênio a forma grave 

teve maior percentual em todas as regiões, 

chegando a alcançar mais de 50% dos domicílios 

da região Norte (Tabela 1). Assim como, IAN 

grave apresentou variações temporais positivas 

(Tabela 2).

A situação SAN no território nacional 

e suas regiões nas áreas urbanas e rurais foi 

descrito na Tabela 3. Quando observada a 

evolução temporal ao longo dos anos no Brasil, 

as menores taxas de SAN no ambiente rural 

ocorreram em 2021/22 (p<0,05). Na região 

urbana, esta mudança pôde ser observada desde 

2020 (p<0,05). Observou-se resultados similares 

nas demais regiões. Com o passar dos anos, 

observou-se a redução da SAN tanto no ambiente 

rural como urbano. Quando observada a variação 

temporal, a SAN alcançou valores negativos ao 

longo dos anos em todo o território nacional, 

demonstrando sua diminuição (Tabela 4).
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	 DISCUSSÃO

O presente estudo apresentou a evolução 

temporal de IAN e seus níveis na população 

brasileira por meio de inquéritos epidemiológicos 

entre os anos de 2013 e 2022. Ao longo dos anos, 

à medida que IAN aumentou, consequentemente 

observou-se uma redução da SAN em todo 

território nacional. Durante os anos de 2020 e 

2022 a IAN grave, alcançou mais de 50% dos 

domicílios.

A IAN é um problema que tem avançado 

no mundo, sobretudo em países de média e 

baixa renda. Estima-se que mundialmente, 9,8% 

da população global apresenta fome (12). A crise 

sanitária, causada pela pandemia da COVID-19, 

instalada no início de março de 2020, afetou 

diretamente a economia global, devido as medidas 

de isolamento social e aumento dos gastos do 

sistema de saúde (13). Um estudo realizado na 

África do Sul identificou que os gastos diretos com 

internações devido COVID-19 chegou a alcançar 

830 dólares americanos (14). Com consequência, 

observa-se um aumento da resposta fiscal para 

recuperar os gastos com a saúde (15). 

Além dos gastos com serviços público, 

o fechamento de fronteiras, afetou diretamente 

transporte e comércio de comodities (13). Na Índia, 

durante a pandemia observou-se um aumento no 

preço da farinha de trigo e arroz (16). Isto, pode ter 

sido ainda mais evidenciado devido as comprar 

excessivas e acúmulo de alimentos com objetivo 

de evitar escassez futura. Na África do Sul, este 

cenário ocorreu de forma semelhante, sendo 

observado aumento no preço do milho e arroz 

(17). No Brasil, a redução no poder de compra 

resultou em menor aquisição de frutas, legumes 

e verduras (18).

Além da pandemia global, conflitos 

territoriais, como guerra a na Ucrânia favorecem 

ao aumento da inflação e consequentemente 

aumento do preço de alimentos. A progressão 

deste conflito pode provocar uma crise alimentar, 

evidenciando a IAN no mundo (19). A Ucrânia e 

Rússia são um grandes produtores e exportadores 

de óleos vegetais, trigo e fertilizantes (20). Sendo 
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assim, observa-se este um dos fatores estruturais 

também responsáveis pelo declínio da SAN e 

nutricional (19).

Mudanças climáticas também são fatores 

que ameaçam a SAN (21). Atualmente, o sistema de 

produção de alimentos é responsável por emitir 

gases, como o CO2, que promovem aumento do 

efeito estufa. Além disso, ondas de calor associadas 

a seca, causada por fenômenos climáticos, 

favorecem a evapotranspiração de plantas e solos 
(22). Com isso, o que tem sido observado é uma 

menor produção agrícola, resultando em menor 

disponibilidade de alimentos (23).

Sistemas alimentares sustentáveis são 

opções que oferecem a SAN, garantindo uma 

congruência sobre aspectos econômicos, 

sociais e ambientais (24). A agricultura familiar é 

o principal abastecedor de produtos agrícolas, 

sendo responsável por promover abastecimento 

do mercado alimentar interno (25). No Brasil, 

os principais alimentos básicos consumidos 

no cotidiano, como feijão, arroz e leite, são 

produzidos pela agricultura familiar (26).

Apesar do papel importante da agricultura 

familiar para garantia da SAN, tem sido observada 

altas taxas de IAN em famílias de agricultores, 

sobretudo de áreas rurais (27). Um realizado no 

Ceará demostrou que a IAN atinge mais de 30% 

das famílias (28). Além disso, a alta prevalência 

de doenças associadas a má alimentação foram 

observadas. Este cenário nutricional, foi ainda 

mais impactado pelo descumprimento da Lei 

orgânica de SAN e descontinuação do Conselho 

Nacional de SAN (29).

 O Programa de Aquisição de Alimentos 

e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

se apresentam como ferramentas que utilizam 

os recursos da agricultura familiar com objetivo 

de promover a SAN (25). O não cumprimento 

e desmontes destes programas são fatores 

desencadeiam repercussões negativas como, o 

aumento de doenças por carências nutricionais, 

redução da qualidade de vida e prejuízos ao 

desenvolvimento infantil (30).

Até 2030, o Brasil se comprometeu 

internacionalmente em erradicar a subnutrição. 

Além disso, até 2025, espera-se reduzir os casos de 

desnutrição crônica e aguda em crianças menores 

de cinco anos de idade (31). Ademais, a meta é 

garantir a SAN, sobretudo para populações de 

maior vulnerabilidade, como gestantes, idoso, 

crianças e povos de comunidades tradicionais (31). 

A criação de equipamentos de garantia da 

SAN, como cozinhas e restaurantes populares, 

criação de bancos e estoques de alimentos podem 

favorecer o enfrentamento da IAN (32). Por outro 

lado, a polarização de opiniões sobre programas 

de transferência de renda e desvio de verbas 

governamentais são desafios a serem enfrentados 

para evitar um colapso alimentar e nutricional 
(32, 33). Ressalta-se a importância de políticas 

e programas governamentais eficazes para a 

reversão deste cenário, bem como novas medidas 

de políticas voltadas à proteção e promoção da 

SAN. 
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	 CONCLUSÃO

Ao longo dos anos (2013-2022) pode-

se observar um aumento da IAN em todos os 

seus níveis, no Brasil e suas respectivas regiões. 

Preocupantemente, a forma grave chegou a 

alcançar mais de 50% de municípios da região 

Norte entre 2020 e 2022. Além disso, a presença 

da IAN grave na população acompanha a volta 

do Brasil ao mapa da fome. Neste panorama, 

o reforço e criação de políticas de combate a 

fome no país devem iniciar precocemente uma 

intervenção para evitar futuros danos à saúde e 

nutrição da população brasileira.
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